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SECREIÀRIÁ MUNICIPAL OE ÂSSITENCIA SOCIÀ, IRÀ8ÀLIO t CIDÀOÀNIA

CoNTRATO N" 190/2023
PRocEsso N'í76/2023 

coNTRATo DE LocAçÃo oE
IMÓVEL PARA FINS NÃO

RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE UM LADO, O MUNIC|PIO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUÍRO LADO,

LUIS MIGUEL DE OLIVEIRA, NA
FORTIA ABAIXO.

Pelo presente rnstrumento pârticular de aditamento ao contrato de locação que íazem

entre si, de um lado MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉft|A, através da

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIOADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA' SEdiAdA NA AV JOãO

Xxlll. S/N - Centro. Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01 612.83210001'21

doravante designada LOCATÁRIA, neste ato íepresentado respectivamente pela

Secretária Municipalde Assastência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora da Cédula de ldentidade
RG r'ro 77592797-0. e inscrita no CPF sob o n' U4.413.803.-72, residenie nesta

Crdade e LUIS MIGUEL DE OLIVEIRA inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Física n". 834.877.94319 e RG no. 000078998097, neste ato denominado LOCADOR,
RESOLVEM celebrar o presente coNÍRATO DE LOCAÇÁO DE lMÓVEL PARAFINS

RESIDENCIAIS. localizado - AV Pres Nledici no 374, Centro, Alto Alegre dc

PINdATé/MA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO SOCIAL DE ALUGUEL

SOCIAL em benefício de Valdemar Gonsalvês de Souza, inscrita no Cadastro

Nacronal de Pêssoa Fisica n" 634 817 213-90 e Portador do RG no. 067850812018-3,

em Íace de decorrência de desasire ou calamidade pública, tendo em vista o

Processo Administrativo no. 176/2023, Dispensa de Licitaçáo, ratificada pelo

Ordenador de Despesa. submetendo as parte§ às disposiçôes constantes no aí. 24,

inciso X e 26 da Lei n'8.666/93, e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto AlegÍe do

Prndaré - MA no 0'19/20 e art 10 § 20, lV, do Decreto Munrcipal de Alto Alegre do

Pindaré - IIA n'021/20 sob as cláusulas e ccndiçôes seguintes.

CLAUSULA PRIÍÚEIRA - DO OBJETO

1.í Conkatação referente Locâção Social de imóvei de propriedade de LUIS MIGUEL

DE OLIVEIRA êm caráter oe benefÍcio social, destinado Valdemar Gonsalvês de

Souza.
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Prêl0itura INunicipal d. Áltô Álog.o'do Pind.ré - INÂ

Av. Joào XXlll, S/l . Caniro, CEP n" 65.39E-000,
CNPJ nô 01.612.E32I0001 2I

sEcREÍÂntÁ utitctPAL DE ÂsslTÉNclÀ socla rRAB^LHo E clDÂDÂllla

cLAUSULA SEGUNDA - DA UGÊNCIA

2,1 O Vazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do

fato gerador do direito ao benefício, podêndo ser prorrogado por igual período, ou'

enquanto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,

condicionada a prorrogação do benefício â emissão de parecer técnico, nos termos do

que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e art' 10 § 2',

inciso lV, do Decreto lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20' observada§,

em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93'

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da vigéncia

do Contrato, presumir-se-á prorrogada â locaçâo por tempo indeterminado, nas

condições aiustadas - conforme disciplinâ o art 56 da Lei 8.245' de 18/10/199'1 -

consideraÊse-ão, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notiíicação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, nâo se

êntenderá como renovaçâo ou modificaÇão de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E OA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do presente Contrato é de R$ í.5oO,Oo (mil e quinhentos Íeais)'

a ser oaqo em 06 (seis) parcelas mensai§ de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta

reais). crlio pagamento o LOCATARIO se compromete a ltazet alé o décimo dia do

mês subsequente ao mês vencido

3.2 - O aluguel será cobrâdo pêlo LOCADOR' mediante a apresentação da respectiva

fatura ou recibo, elaborado§ com obseNância da Legislaçáo em vigor, ê pago âté o 6o

(sexto) dia útil do mês subsequente eo vencido. creditado em contâ do LoCADOR

qual seja: NU PAGAÍI ENTOS - AG:0001 CONÍA: 22194970-5

3.3- Quando da ocorÍência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de

compensação finânceira, êuja apuração se fará desde a data de seu vencimento até a

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora seÍão catculados à taxa dê 0 5%
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Preldrtura Mun cipal dê Âlto Alêgre do P ndaró - MA

av Jodo )(xlll s/N .ceílro, cEP n" 65.398 000,
CNPJ o' 0 1 , 6 1 2 . 0 3 2 / 0 0 0 1 - 2 1

sEcREÍÁRta MUtlctpaL DE ÀsslTÉNcla soclÁ, ÍRÁ8ÁLN0 E cIDADANIÂ

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediantê aplicação das

seguintes fórmulas:

| = (T)í100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = Índice de compensação financeira;
Tx = Percentualda taxa de juros de mora anual;

E[,il = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamenlo;

VP = Valor das Parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado

anuâlmente, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes

utilizarão, para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de variaçáo

do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociação,

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Le' no 8 24511991'

preservando-se, sempÍe, o vâlor compatível com o de mercado, conforme exige o

rnciso X do art. 24 da Ler 8.666/93

CLAUSULA QUINTA " DO GESTOR DO CONTRAÍO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato' designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do fiel

cumprimênto do objeto contratual, e adota.á todas as providências cabíveis e

necessárias para a mânutenÉo da regularização na prestação dos serviços

credenciados.

5.1.í - O Gestor do ContÍato anotará em registro próprio todas as ocorréncias

relacronadas com â execução do contrato, detêrminando o que for necessário à

regularização das faltâs ou defeltos observados.

5.í.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do represêntante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil paía a adoção das mêdidâs

convenientes.
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5.1.3 - Além das atividâdes neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, sáo atribuiçóês do Gestor do Contrato:

Prêlâilurâ Muricirar dâ Âlro ÂleOró do Prideró - ilÂ
Áv. Jolo tllll, S/N . Csnlro, CEP i' 65.398.000,

cNPJ r" 01.ôI2.832/000I '?1
sEcRETÁRtÂ tt! NIc tPÀ L DE asstTÉNcla soclÀ, ÍÂaBÁLH0 E cl0a0aNlÀ

â) lnspecionar sistematicâmente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou veriÍicar se suâ execução obedece às especificações técnicas

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos pÍazos estabelecidos e demals

obrigaçóês do contrato;

Organizar de Íorma sistemática toda§ as informag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mediÇôes,

cronogramas Íísico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, rêâlinhamentos, pagamentos, ProJeto como construido (As

Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devolução de

cauçóes. etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçóes gerenciais

em câso de obra.

b)

c)

s)

e)

d) Aferir as mediçôes dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas por registro fotográÍico e pelas Íêspectivas memórias de

cálculoi

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,

justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar iuízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instânclas

superiores providenciarem as medidâs cabíveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçôes, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

Exigir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAIiIA FISICO-FINANCÊIRO apresêntado anexo a este

instrumento, considerando que a execuçáo de cada serviço/etapa será

aferido, em cada medição, consoante CRONOGRAIVIA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovâdo e que a aferição dos prazos

se dará mediantê a comparaçâo entre o valor total da etapa prevista no

cronograma físico-Íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista).
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ilunicip.l d. Àlto al.gr. do Piid.rá - ilÂ
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sEcRETARtÀ iluNrctPAL DE ÂsslTÉNclÂ soclÀ. TRABALh0 E cl0a0ÁNlÁ

5.3 - O acompanhamento, o controle, a Íiscalização e avaliação de que trata êste item

não excluem a responsâbilidade da Contratada e nem conÍere á Contretante

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregulâridades

ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

sêrvaços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5. A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secretaria Municipal Planeiamento, Orçamento e Gestáo, será responsável pêlo

acompanhamento e fiscalizaçáo na execução dos serviços contratados, auxiliândo o

gestor do contrato no fiêl cumprimento do objeto deste Edital

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMÉNTO DO IMÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato' em

perfeitas condições de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservação'

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçôes que o recebeu' salvo as

deteiioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do

art.23. inciso lll, dâ Lei no 8.245, dê 18 de outubro de '1991

CLAUSULA SÉTIi]IA - OA RESPONSABILIDADE

7.í - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos' taxa de lixo bem

como quaisquer outios da mesma natureza assim determinâdos pelo Poder PÚblico

que vierem a incidiÍ sobre o imóvel' referentes à utilização do mesmo

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO' o pagamênto das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispôe

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir §obre o imóvel objeto do

presente contrato de locaçâo.
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7.3-E também de

em caso de danos

responsabilidade do LOCATARIO

ao mesmo quando de sua entrega

Folhas no
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o encargo de reformar o imóvel

ao LOCADOR.

Proleilura ilunicipal d. Àlto Alê9.ê do Pi.da.á _ í^
Áv Jôto xxlll. s/N . Cenlro, cEP i" 05.398-000,

CItPJ r' 0 1 . 6 1 2 . A 3 2 / 0 0 0 I ' ? 1

sEcRÉTÁRrÁ utirlqpÀL oE ÀsslrÊN!L^ socl^ ÍR^8ALH0 E 610^DÀN1Â

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras' modificações ou benÍeitorias

sem prêvia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempÍe que a utilização do

imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualqueÍ dâno que comprÔmetâ a

continuação do presente contrato de locaçáo. As benfêitorias necessárias que forem

executadas nessas situações serão posteriormente lndenizadas pêlo LOCADOR'

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizâdas, sêrão indenizáveis ê permitêm o

exercício do direito de retenção

9.3- As benÍeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância do

LoCADOR. Caso não haja concordância na indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO. finda a locaÇão' desde que sua rêtirada não afete a estrutura e a

substância do ímóvel.

9.4 - Caso as modificaçôes ou adaptaçóes feitas pelo LOCAÍARIO venham causar

algum dano ao imôvel, durante o periodo de locação, esse dano deve ser senado à§

expensas do LoCATÁRlo

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

Ll. A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação, não poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO, promover as adaptaÇóes na sua

parte interna, que julgar necessária, desde quê estas não comprometam a estruturâ e

segurânça do imóvel. com prévia anuência, por escÍito, do LOCADOR ou seu

representante legal, paÍa esse fim constituído.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA

'!0.1 - As despesas com o pagamento do aluguel menôal e demais encargos correrão

à conla da seguinte dotaÇão orçamentária:
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Itunicip3l dâ Àlto Âl.gro do Pi.d..é - t À

xxlll. §/N - Cêílro, CÊP n' 65.398'000,
CnPJ n{ 01 612 812/0001 21

sEcREÍÀRlÂ irtuNlclPAL oE ÂsslÍillclÁ socla TRASaLH0 E cl0ÁDÀN À

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA OE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTMÇAO GERAL

0106 DESÉNVOLVIMENÍOECONOI'ICO E SOCIAL 2O54,OOOO MANUT, E FUNC'

DA SECRETARIA 3,3,90.36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FÍsrcA

cLAUsuLA DEcIMA PRIMEIRA - DA vlsroRlA Do lMÓvÉL

1'1.í - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locaçáo quando achar conveniente, desde que íaça êm horáíio compatível

com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo' no todo ou em parte'

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas'

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas' recomendam acesso

reservado a determinados servidores.

í 1.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

obleto do presente instrumento ou quem for por este designado' acompanhârá o

rócnoon ou quem for por este designado, acompanhará o LoCADoR ou quem for

por este designado no exercicio desse direito

cLAUsuLA DÉclMA sEGUNDA - DA RESClsÃo Do coNTRAÍo

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contrato' não poderá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art' 4' da Lei no 8'245/91)

12,2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato' sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias'

cLAUSULA DÉclMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃo

í3.t-Estecontratoserápublicadoemeírato,noDiárioOficialdoMunicípiodeAlto
ni"g," d; pinarre, correndo as despesas por conta do LoCATÁRlo' no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura-
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Folhas

Prélêiluia lunicip.l dê Âllo Àl.9re do P ndaré - líÂ
av Jôão xxlll, s/N . cenlro, cEP n" ô5.398 000,

CNPJ n" 01 612 832/0001'21
SECREÍÂRIÀ iJUNICIPAL !! ÂSSITÉNCIÂ SOCIÁ' TRASALNO Ê CIOADANII

CLAUSULA DÉCIMA QUARTÂ - DO FORO

't4.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - i,IA, rêsponsável pelo i'unicípio

dê Alto Alegre do Pindaré, com renÚncia expres§a de qualquer outro' por mâis

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento'

E, por estarem assim iustas, acertadas e contratadas, apôs lido e achado

conforme, as partes, por §eus representantes legais, firmam o pÍesente instrumento

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que tamtÉm os subscrevem.

Proce6so no

nubiicãii-"'

Alto Alegre do Pindaré - MA, 17 de abril de 2023'

--ffi"-.....--.
ELZA MARIA SAA'TOS DO NÁSC'MENTO

Secretária Municipal de Assistência Social

IGUEL DÉ OLIVEIRA
LOCADOR

TESÍEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome
CPF:

LocATÁRtA
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